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Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31/12/2018 e 2017
Contexto Operacional, Normas e Conceitos Gerais Aplicados nas De-
monstrações Financeiras: A Entidade, SPDM - Associação Paulista 
para o Desenvolvimento da Medicina é uma Associação civil sem fi ns lu-
crativos, de natureza fi lantrópica, reconhecida de utilidade pública estadual 
e municipal, respectivamente pelos decretos nºs 57.925, de 04/03/1966, 
40.103 de 17/05/1962. A SPDM é uma instituição fi lantrópica, que busca a 
sustentabilidade econômica, social e ambiental. Sua gestão é baseada no 
sistema de governança corporativa e na alta competência de seus colabora-
dores. Fundada em 1933, atualmente é dirigida por um Conselho Adminis-
trativo, eleito pela Assembleia de Associados e tem, hoje, como principal ob-
jetivo a manutenção do Hospital São Paulo (HSP), hospital universitário da 
Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), bem como outros hospitais, 
centros de assistência e unidades afi ns. Características da Unidade Ge-
renciada: O Hospital Municipal Vereador José Storopolli, de agora em dian-
te identifi cado pela sigla HMVJS, foi inaugurado em dezembro de 1989, fru-
to da conquista dos líderes comunitários de Vila Maria e Vila Guilherme. Tra-
ta-se de um hospital geral, de complexidade secundária, pertencente à Pre-
feitura Municipal de São Paulo. Em 01.02.2008, a partir do processo 
2007.02.387.265-2 a SPDM e SMS-PMSP fi rmou o contrato de gestão nº 
006/2008 NTCSS-SMS-G. Em 2009 foi inserido o Termo Aditivo 003/2009 a 
este Contrato de Gestão, para inclusão do Hospital Vereador José Storopol-
li à rede de serviços de saúde da Microregião Vila Maria/Vila Guilherme 
para ter uma referência hospitalar desta região. O HMVJS possui 205 Leitos 
e é gerenciado de acordo com os princípios do SUS, com atenção hospita-
lar integral e de qualidade, ainda conta com o programa de atendimento de-
nominado - Melhor em Casa, do qual este foi criado para prestar Assistên-
cia à saúde no domicílio, por equipe multiprofi ssional qualifi cada, como al-
ternativa à hospitalização para pacientes com quadro clínico estável e que 
dependam continuamente de cuidados especializados. Disponibiliza aos pa-
cientes, serviços de transporte próprio para emergências e realização de 
exames. O programa fornece também medicamentos e monitoramento re-
gular constante ao paciente e seu cuidador. Em 2018 foi renovado o prazo 
do referido Contrato de Gestão até 31/12/2018, através de Termos Aditivos, 
038/2017 e 039/2018, o valor pactuado nestes TA’s foi no total de R$ 
115.350.999,48. 1 - Imunidade Tributária: A SPDM enquadra-se no concei-
to de imunidade tributária disposta no art. 150, Inciso VI, alínea ”C” e seu pa-
rágrafo 4º e artigo 195, parágrafo 7° da Constituição Federal, de 05.10.1988. 
2 - Apresentações das Demonstrações Contábeis: Na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras, a Entidade adotou a Lei nº 11.638/2007, Lei nº 
11.941/09 que alteraram artigos da Lei nº 6.404/76 em aspectos relativos à 
elaboração e divulgação das demonstrações fi nanceiras. A SPDM elaborou 
suas demonstrações em observância às práticas contábeis adotadas no 
Brasil, características qualitativas da informação contábil, Resolução nº 
1.374/11 que deu nova redação à NBC TG que trata da Estrutura Conceitual 
para a Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis, Resolu-
ção Nº 1.376/11 (NBC TG 26), que trata da Apresentação das Demonstra-
ções Contábeis, Deliberações da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e 
outras Normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) apli-
cável às Entidades sem Fins Lucrativos, e Res. CFC Nº 1.409/12 - ITG 2002 
(R1) - Entidade sem Finalidade de Lucros a qual estabelece critérios e pro-
cedimentos específi cos de avaliação, de reconhecimento das transações e 
variações patrimoniais, de estruturação das demonstrações contábeis e as 
informações mínimas a serem divulgadas em notas explicativas de entidade 
sem fi nalidade de lucros. 2.1 - Formalidade da escrituração contábil - re-
solução 1.330/11 (NBC ITG 2000): As demonstrações contábeis, incluindo 
as notas explicativas, elaboradas por disposições legais e estatutárias, são 
transcritas no livro “Diário” da Entidade, e posteriormente registradas no 
Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas. Com a publicação da portaria 
1.420 de 19.12.2013 pela RFB, algumas alterações foram introduzidas com 
relação ao livro diário que passou a ser exigido em formato digital e a forma 
de arquivamento pelo cartório de registros. A documentação contábil da En-
tidade é composta por todos os documentos, livros, papéis, registros e ou-

tras peças, que apoiam ou compõem a escrituração contábil. 2.2 - Nome 
Empresarial, Endereço e CNPJ da Unidade Gerenciada: Razão Social - 
SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, 
Nome Fantasia - Hospital Municipal Vereador José Storopolli, Endere-
ço - Rua Francisco Fanganiello, nº 127 - Parque Novo Mundo - São Paulo - 
SP. CEP: 02181-160, CNPJ - 61.699.567/0003-54. 3 - Principais Práticas 
Contábeis Utilizadas na Elaboração das Demonstrações: Em todas as 
suas unidades os registros contábeis são realizados da maneira estabeleci-
da pela matriz e são acatadas todas suas orientações. Face aos inúmeros 
conceitos aplicados quando da escrituração dos atos e fatos administrativos 
que deram origem aos Livros Diários, Razões e outros, divulgamos aqueles 
os quais julgamos mais relevantes conforme estabelece a resolução 
1.409/12 (ITG 2002 (R1)) e suas alterações. O plano de contas adotado 
atende aos requisitos da Lei 11.638/2007. Segundo o manual do CFC, o pla-
no de contas consiste em um conjunto de títulos, apresentados de forma 
coordenada e sistematizada, previamente defi nidos, nele traduzida a estru-
tura das contas a serem utilizadas de maneira uniforme para representar o 
estado patrimonial da entidade, e de suas variações, em um determinado 
período. Nesse sentido a função e o funcionamento das contas serão utiliza-
dos conforme a codifi cação do plano de contas. 3.1 - Caixa e Equivalentes 
de Caixa: Os valores contabilizados neste subgrupo representam moeda 
em caixa e depósitos à vista em conta bancária, bem como recursos que 
possuem as mesmas características de liquidez de caixa e de disponibilida-
de imediata ou até 90 dias. 
  31.12.2018 - R$ 31.12.2017 - R$
Saldo em Caixa - -
Saldo em Bancos 14.931,32 10.435,29
Aplicações Financeiras 29.222.60 513.348,04
Total 44.153,92 523.783,33
Os recursos fi nanceiros disponíveis para a unidade gerenciada são manti-
dos em conta corrente bancária ofi cial e representam em 31.12.2018 o mon-
tante de R$ 14.931,32 conforme demonstrado no quadro acima. 3.2 - Apli-
cações Financeiras: As aplicações estão demonstradas pelo valor da apli-
cação acrescido dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data 
do Balanço, com base no regime de competência. As aplicações são refe-
renciadas como sendo com restrição, uma vez que os valores encontram-se 
aplicados por força de contrato de gestão, cujo rendimento reverte em favor 
do contratante e não da SPDM. Para melhor visualização segue quadro de-
monstrativo:
 Tipo de  Rentabilidade Saldo em
Instituição Financeira Aplicação % no Mês 31/12/2018
Banco Bradesco S/A  Renda Fixa 0,25% a.m. 1.035,66
Banco Bradesco S/A CDB / RDB 88.0000 PCT 346,95
Banco Bradesco S/A CDB / RDB 93.7500 PCT 27.839,99
Total    29.222.60
(*) a instituição mantém esforços para operar com as melhores taxas dispo-
níveis na instituição fi nanceira. 3.3 - Contas a Receber: A prática contábil 
adotada é pelo regime de competência para registro das mutações patrimo-
niais. Conforme a resolução 1.305/10 (que aprova a NBC TG 07 (R2)) e con-
forme resolução 1.409/12 (que aprovou a ITG 2002 (R1)) a Entidade passou 
a constituir provisionamentos e outros valores a receber referentes às exe-
cuções de seus contratos de gestão, convênios e outros tipos de Assistên-
cias Governamentais para que quando do reconhecimento no resultado, 
não traga desequilíbrio entre receitas e despesas provisionadas. 3.3.1 - Va-
lores a Receber: Os valores registrados nesta conta em 31.12.2018 repre-
sentam valores a receber de curto prazo (CP), relativos ao Contrato de Ges-
tão nº 006/2008 - TA 003/2009 - TA 035/2016, TA 036/2017 e TA 037/2017, 
celebrados entre a SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da 

Ativo 2018 2017
Ativo Circulante 60.015.031,85 58.693.926,87
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 3.1) 44.153,92 523.783,33
Bancos conta movimento (Nota 3.1) 14.931,32 10.435,29
Aplicações Financeiras (Nota 3.1 / 3.2) 29.222,60 513.348,04
Valores a Receber (Nota 3.3) 57.190.244,12 54.933.099,76
Valores a Receber-
 Prefeitura Municipal de São Paulo (Nota 3.3.1) - -
Valores a Negociar - 
 Contrato/Convênio (Nota 3.3.2) 32.755.454,82 31.040.967,30
Estimativa de Rescisão 
 Contratual (Nota 3.3.3) 24.434.789,30 23.892.132,46
Outros Créditos (Nota 3.4) 774.126,35 799.986,23
Adiantamentos a fornecedores (Nota 3.4.1) 144.380,38 190.284,34
Antecipações salariais (Nota 3.4) 24.388,79 39.911,01
Antecipação de férias (Nota 3.4.2) 512.514,05 410.903,22
Outros créditos e adiantamentos (Nota 3.4) - 4.068,53
Depósito Judicial (Nota 3.4.3) 92.843,13 154.819,13
Estoques 1.997.206,77 2.427.756,58
Estoque Materiais e 
 Medicamentos (Nota 3.5) 1.997.206,77 2.427.756,58
Despesas Pagas Antecipadamente 9.300,69 9.300,97
Prêmios de Seguros e 
 Outros a Vencer (Nota 3.6) 9.300,69 9.300,97
Ativo não Circulante 656.167,37 181.264,94
Ativo Imobilizado 656.167,37 181.264,94
Bens de Terceiros 656.167,37 181.264,94
Bens Móveis (Nota 3.7) 5.817.250,36 5.196.925,66
Ajustes de vida útil-Bens 
 Móveis de terceiros (Nota 3.7/3.7.1) (5.161.082,99) (5.015.660,72)
Total do Ativo 60.671.199,22 58.875.191,81

Passivo e Patrimônio Líquido 2018 2017
Passivo Circulante  54.221.330,54 52.256.458,27
Fornecedores (Nota 3.8) 2.792.595,41 2.755.228,50
Serviços de Terceiros PF/PJ (Nota 3.9) 3.747.913,18 2.485.936,58
Salários a Pagar (Nota 3.10) 4.010.239,04 3.523.171,95
Contribuições a Recolher (Nota 3.11) 7.502.898,13 6.697.919,54
Impostos a Recolher (Nota 3.12) 1.805.168,51 1.490.732,07
Provisão de Férias (Nota 3.13) 7.178.069,80 6.747.376,03
Provisão de FGTS sobre Férias (Nota 3.13) 573.477,40 539.199,16
Provisão de PIS sobre Férias (Nota 3.13) 71.780,70 67.473,66
Empréstimo a Funcionário 
 Lei 10.820/03 (Nota 3.14) 360.490,87 380.838,83
Estimativa de Rescisão 
 Contratual (Nota 3.3.3) 24.434.789,30 23.892.132,46
Obrigações Tributárias (Nota 3.15/3.16.4) 535.038,88 556.154,04
Acordos Trabalhistas a Pagar  3.500,00 -
Outras Contas 
 a Pagar (Nota 3.16/3.16.1/3.16.3) 268.361,04 417.547,43
Outros Valores de Terceiros (Nota 3.16.2) 841.453,48 979.183,23
Valores a Realizar - 
 Contrato/Convênio (Nota 3.17) - 1.628.009,99
Parcelamentos Imp. /Contribuições (Nota 3.18) 95.554,80 95.554,80
Passivo não Circulante 6.449.868,68 6.618.733,54
Financiamentos Fornecedores (Nota 3.18) 511.887,33 563.075,97
Parcelamentos 
 Impostos/Contribuições (Nota 3.16/3.16.3) 736.214,37 736.214,37
Outros Parcelamentos 
 a Pagar (Nota 3.16.4) 4.042.815,98 4.557.061,51
Provisão de Despesa 
 Processos Trabalhistas (Nota 3.19/3.19.1) 112.534,50 190.867,62
Provisão de Despesa 
 Processos Cíveis (Nota 3.19/3.19.1) 390.249,13 390.249,13
Bens Móveis de Terceiros (Nota 3.7) 5.817.250,36 5.196.925,66
Ajustes de vida útil - Bens 
 Móveis de terceiros (Nota 3.7/3.7.1) (5.161.082,99) (5.015.660,72)
Patrimônio Líquido - -
Resultado do Exercício (Nota 5) - -
Total do Passivo 60.671.199,22 58.875.191,81

 2018 2017
Receita Bruta de Serviços 
 Prestados com Restrições 143.303.875,33 131.351.357,50
PMSP - Prefeitura Municipal 
 de São Paulo (Nota 4.1) 119.400.495,28 109.107.077,17
Trabalho Voluntário Estatutário (Nota 10.1) 2.249,89 8.706,45
Outros Trabalhos Voluntários (Nota 10.1) 11.734,85 10.114,14
Isenção usufruída - 
 INSS Serviços Próprios (Nota 10) 19.098.723,98 17.811.746,22
Isenção usufruída - 
 INSS Serviços Terceiros (Nota 10) 1.208.656,47 1.140.501,20
Isenção usufruída - COFINS (Nota 10) 3.582.014,86 3.273.212,32
(=) Receita Líquida de Serviços 
 Prestados com Restrições 143.303.875,33 131.351.357,50
(+) Outras Receitas com Restrições 67.290,17 757.994,54
Outras Receitas (Nota 4.1) 13.882,71 360.172,51
Descontos Recebidos (Nota 4.1) 44.325,77 51.661,61
Financeiras (Nota 4.4)  - 12.115,75
Doações Recebidas (Nota 4.3) 9.081,69 23.250,37
Despesas Anuladas Exercício Anterior - 310.794,30
(=) Receita Líquida com Restrições 143.371.165,50 132.109.352,04
(-) Custos dos Serviços Prestados 
 com Restrições 121.108.627,89 110.266.258,74
(-) Serviços - Pessoal Próprio (Nota 4.2) 70.115.317,55 64.339.157,54 
(-) Serviços - Terceiros P. Física (Nota 4.2) 5.997.460,44 5.667.705,98
(-) Serviços - Terceiros 
 Pessoa Jurídica (Nota 4.2) 14.191.458,97 10.946.632,25
(-) Manutenção e Conservação (Nota 4.2) 581.617,76 459.225,29
(-) Mercadorias (Nota 4.2) 11.798.242,26 11.906.142,07
(-) Impostos e Taxas (Nota 4.2) 218,54 214,82
(-) Outros Custos (Nota 4.2) 86,03 22.912,92
(-) Isenção usufruída - 
 INSS Serviços Próprios. (Nota 10) 17.224.734,27 15.790.726,67
(-) Isenção usufruída - 
 INSS Serviços Terceiros (Nota 10) 1.199.492,07 1.133.541,20
(=) Superávit/Défi cit Bruto 
 com Restrições 22.262.537,61 21.843.093,30
(-) Despesas Operacionais 
 com Restrições 22.262.537,61 21.843.093,30
(-) Serviços - Pessoal Próprio (Nota 4.2) 9.137.640,61 9.979.853,02
(-) Serviços - Terceiros P. Física (Nota 4.2) 45.821.92 34.799,55
(-) Serviços - Terceiros P. Jurídica (Nota 4.2) 2.819.984,54 5.375.937,29
(-) Manutenção e Conservação (Nota 4.2) 2.793.340,22 48.979,20
(-) Mercadorias (Nota 4.2) 553.697,83 223.880,67
(-) Financeiras (Nota 4.2) 221.711,62 197.335,33
(-) Tributos (Nota 4.2) 649.580,57 643.009,41
(-) Outras Despesas (Nota 4.2) 561.606,59 19.286,37
(-) Isenção usufruída - 
 INSS Serviços Próprios (Nota 10) 1.873.989,71 2.021.019,55
(-) Isenção usufruída - 
 INSS Serviços Terceiros (Nota 10) 9.164,40 6.960,00
(-) Isenção usufruída - COFINS (Nota 10) 3.582.014,86 3.273.212,32
(-) Trabalho Voluntário Estatutário (Nota 10.1) 2.249,89 8.706,45
(-) Outros Trabalhos Voluntários (Nota 10.1) 11.734,85 10.114,14
(=) Superávit/Défi cit do Exercício c/Restrições - -

Em complemento às Demonstrações Contábeis Consolidadas da SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, estamos publicando as Demonstrações Contábeis Individuais da Unidade Gerenciada: SPDM - 
Hospital Municipal Vereador José Storopolli. As Atas de Reuniões com o Parecer sobre a aprovação das contas e demonstrativos contábeis emitidos pelo Conselho Fiscal da SPDM, Assembleia Geral de Associados da SPDM e
Parecer de Auditoria Independente, serão publicados em conjunto com as Demonstrações Contábeis Consolidadas da SPDM, até 30/04/2019. São Paulo, 28/02/2019. Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Diretor-Presidente da SPDM

 2018 2017
1 - Receitas 143.326.839,73 132.045.574,68
1.1) Prestação de Serviços 119.400.495,28 109.107.077,17
1.2) Outras Receitas (-) Receitas 
 Anuladas do Exercício Anterior 22.964,40 694.217,18
1.3) Trabalho Voluntário 13.984,74 18.820,59
1.4) Isenção Usufruída sobre Contribuições 23.889.395,31 22.225.459,74
2 - Insumos Adquiridos de 
 Terceiros (inclui ICMS e IPI) 34.272.795,93 30.923.343,34
2.1) Matérias-Primas Consumidas - 7.775,96
2.2) Custos das Mercadorias 
 Utilizadas nas Prestações de Serviços 11.798.242,26 11.898.366,11
2.3) Serviços de Terceiros e Outros 21.883.433,75 18.943.297,81
2.4) Perda / Recuperação de Valores Ativos 561.606,59 42.199,29
2.5) Outros 29.513,33 31.704,17
3 - Valor Adicionado Bruto (1-2) 109.054.043,80 101.122.231,34
4 - Valor Adicionado Líquido 
 Produzido pela Entidade (3-4) 109.054.043,80 101.122.231,34
5 - Valor Adicionado Recebido 
 em Transferência 44.325,77 63.777,36
5.1) Receitas Financeiras 44.325,77 63.777,36
6 - Valor Adicionado Total (4+5) 109.098.369,57 101.186.008,70
7 - Distribuição do Valor Adicionado 109.098.369,57 101.186.008,70
7.1) Pessoal e Encargos 79.252.958,16 74.319.010,56
7.2) Impostos, Taxas e Contribuições 649.799,11 643.224,23
7.3) Juros 192.284,32 165.631,16
7.4) Aluguéis 5.099.947,93 3.813.862,42
7.5) Trabalho Voluntário 13.984,74 18.820,59
7.6) Isenção Usufruída sobre Contribuições 23.889.395,31 22.225.459,74
7.7) Outras Despesas - -

continua...

Fluxos de caixa nas atividades operacionais 2018 2017
Resultado do Exercício - -
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) Redução em contas a receber (2.231.284,20) 50.884.876,63
(Aumento) Redução em estoque 292.820,06 (19.255,91)
Aumento (Redução) em fornecedores 1.186.784,13 (1.610.308,95)
Aumento (Redução) em 
 contas a pagar e provisões 272.050,60 (48.345.495,06)
Aumento (Redução) Bens de Terceiros 474.902,43 (39.103,63)
Caixa líquido proveniente 
 das atividades operacionais (4.726,98) 870.713,08
Fluxos de caixa nas atividades de investimento  
Adição de Bens de Terceiros (474.902,43) (469.674,35)
Caixa líquido proveniente 
 das atividades de investimentos (474.902,43) (469.674,35)
Fluxos de caixa nas atividades de fi nanciamentos  
Financiamentos/Parcelamentos - -
Pagamentos de empréstimos/ debêntures - -
Caixa líquido proveniente 
 das atividades de fi nanciamentos - -
Aumento (Redução) líquido 
 de caixa provenientes das atividades (479.629,41) 401.038,73
Aumento (Redução) líquido 
 de caixa e equivalentes de caixa (479.629,41) 401.038,73
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do período 523.783,33 122.744,60
Caixa e equivalentes de caixa
 no fi nal do período 44.153,92 523.783,33

Medicina e a Prefeitura Municipal São Paulo, por intermédio do NTCSS-
-SMS. 3.3.2 - Valores em Negociação: Representam outros valores a rece-
ber relacionados à atividade operacional da instituição, correspondente a 
valores resultantes do resultado defi citário da unidade gerenciada, oriundos 
de contratos de gestão ou convênios gerenciados pela Entidade. Por conta 
do modelo de gestão das organizações sociais de saúde, a instituição se va-
leu da Resolução CFC Nº 1.409/12 (ITG 2002-(R1)) Item 17 e 27(d), para re-
gistrar valores que serão restituídos ou compensados pelo órgão contratan-
te até o fi nal do contrato/convênio, a título de reequilíbrio econômico da ins-
tituição. A instituição não se limita apenas ao reconhecimento de valores a 
receber que representam o objeto principal da entidade, mas a outras tran-
sações que são normais e inerentes à sua atividade, utilizando-se da Preva-
lência da Essência sobre a Forma. 3.3.3 - Estimativas de Rescisão Con-
tratual: A entidade passou a adotar em sua plenitude a Resolução CFC
1.305/10, reafi rmado no item 26 da Resolução 1.409/12, que trata de contas 
de compensação. A unidade gerenciada constituiu possível estimativa de
rescisão contratual entre a SPDM e SES. Dessa forma, a estimativa leva em
consideração os valores estimados para rescisão do contrato de trabalho 
coletivo, se devidos fossem, em 31.12.2018, para fi ns de recolhimento de
FGTS (50% MULTA) e aviso prévio indenizado, conforme quadro abaixo:
Descrição 31.12.18
Estimativa Rescisão Contratual
Aviso Prévio Indenizado 8.734.728,34
Multa 50% FGTS 15.700.060,96
Total 24.434.789,30
3.4 - Outros Créditos: São as contas a receber que não se enquadram nos
grupos de contas anteriores, sendo contas a curto prazo, normalmente não
relacionadas com o objeto principal da Instituição. 3.4.1 - Adiantamento a 
Fornecedores: Os valores classifi cados como adiantamentos a fornecedo-
res, compreendem adiantamentos realizados à fornecedores de benefícios
como vale transporte, antecipados no mês corrente, para utilização no mês
subsequente e outros valores a receber, o saldo desta conta em 31.12.2018
é de R$ 144.380,38. 3.4.2 - Antecipação de Férias: A instituição efetua
antecipação de férias conforme prevê a legislação Trabalhista (CLT), em 
seu artigo, Art. 145, O pagamento da remuneração das férias e, se for o 
caso, o do abono referido no art. 143, serão efetuados até 2 dias antes do 
início do respectivo período. 3.4.3 - Depósitos Judiciais: Os valores man-
tidos em deposito judicial estão amparados por processos trabalhistas e to-
talizam em 31.12.2018 R$ 92.843,13. 3.5 - Estoques: Os estoques foram 
avaliados pelo custo médio de aquisição. Os valores de estoques contabili-
zados não excedem os valores de mercado e referem-se aos produtos e
materiais médico-hospitalares, de conservação e consumo, higiene, lavan-
deria, gêneros alimentícios, equipamentos de proteção e materiais de ter-
ceiros até a data do balanço. O valor total escriturado em estoques no exer-
cício de 2018 é de R$ 1.997.206,77. Em 2016 recebemos como caráter de
Comodato 02 Caldeiras da marca ECAL, junto a COMPANHIA DE GAS DE
SÃO PAULO - COMGAS no valor de R$ 240.000,00, do qual a duração do
referido Contrato tem vigência de 60 meses, sendo registrada esta movi-
mentação na conta do grupo de Operações com Materiais de Terceiros. Em
2017 recebemos como caráter de Locação 02 Equipamentos de geração
de Ar Medicinal (Central), junto a Empresa Air Liquide, conforme Contrato
de Locação, totalizando o valor de R$ 520.000,00, do qual a duração do re-
ferido Contrato tem vigência de 60 meses, sendo registrada esta movimen-
tação na conta do grupo de Operações com Materiais de Terceiros. Existem
outros materiais de terceiros que são mantidos nos estoques de maneira
segregada, com controle interno específi co e integram o rol de itens de ter-
ceiros em nosso poder, segue abaixo quadro com a composição dos res-
pectivos valores:
 Valores em Reais
Tipo 31.12.2018 31.12.2017
Materiais utilizados no setor de Nutrição 88.902,16 133.417,39
Materiais utilizados no setor de Farmácia 466.610,51 560.357,15
Materiais de Almoxarifado 600.240,62 893.981,40
Materiais de Terceiros 81.453,48 80.000,64
Operações com Materiais de Terceiros 760.000,00 760.000,00
Total 1.997.206,77 2.427.756,58
3.6 - Despesas Pagas Antecipadamente: Representam valores referentes
a prêmios de seguro de imóvel, para atender medidas preventivas adotadas
permanentemente, a Entidade efetua contratação de seguros em valor con-
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siderado sufi cientemente para coberturas de eventuais sinis-
tros, e assim atendendo principalmente o Princípio Contábil da Continuida-
de. Os valores segurados são defi nidos pelos Administradores da Entidade 
em função do valor de mercado ou do valor do bem novo, conforme o caso. 
3.7 - Ativo Imobilizado: O imobilizado de uso da unidade HMVJS é com-

continua...

posto por bens de terceiros os quais tiveram seus valores reclassifi cados 
para atender a legislação atual. Os bens de terceiros são fruto de aquisição 
realizada com recursos de contratos de gestão ou convênios para os quais 
possuímos documentos de cessão de uso, como também através de doa-
ções. Os ativos passaram a estar distribuídos da seguinte forma:

...continuação

Demonstrativo da Movimentação do Imobilizado em 2018 - Bens de Terceiros
Descrição Posição em 31/12/2017 Aquisição Baixa Posição em 31/12/2018
Imobilizado - Bens de Terceiros 5.196.925,66 620.324,70 - 5.817.250,36
Bens Móveis 5.196.925,66 620.324,70 - 5.817.250,36
Aparelhos Equipamentos Utensílios Médicos Odontológicos Laboratoriais 2.982.800,17 72.212,60 - 3.055.012,77
Equipamentos Processamento de Dados 612.412,80 - - 612.412,80
Mobiliário em Geral 474.088,81 - - 474.088,81
Máquinas Utensílios e Equipamentos Diversos 866.370,30 547.195,99 - 1.413.566,29
Aparelhos de Medição 5.366,79 - - 5.366,79
Aparelhos de Equipamentos de Comunicação  24.683,98 - - 24.683,98
Aparelhos e Utensílios Domésticos 74.893,25 916,11 - 75.809,36
Máquinas e Equipamentos de Natureza Industrial 74.021,52 - - 74.021,52
Máquinas e Equipamentos Energéticos 4.472,75 - - 4.472,75
Máquinas e Equipamentos Gráfi cos 3.717,52 - - 3.717,52
Equipamentos para Áudio Vídeo e Foto 41.821,28 - - 41.821,28
Máquinas e Utensílios de Escritório 5.010,30 - - 5.010,30
Máquinas Ferramentas e Utensílios de Ofi cina 27.266,19 - - 27.266,19
Total Imobilizado - Terceiros 5.196.925,66 620.324,70 - 5.817.250,36
Demonstrativo da Movimentação dos Ajustes de Vida Útil em 2018 - Bens de Terceiros
 Posição em  Ajuste de Posição em Taxas anuais médias 
Descrição 31/12/2017 Baixa Vida Útil 31/12/2018 de Ajustes %
Ajuste de vida útil de Bens de Terceiros (5.015.660,72) - 145.422,27 (5.161.082,99) 
Bens Móveis (5.015.660,72) - 145.422,27 (5.161.082,99)
Aparelhos Equipamentos Utensílios Médicos Odontológicos Laboratoriais (2.977.580,57) - (4.447,15) (2.982.027,72) 10,00
Equipamentos Processamento de Dados (612.412,80) - - (612.412,80) 20,00
Mobiliário em Geral (474.088,81) - - (474.088,81) 10,00
Máquinas Utensílios e Equipamentos Diversos (696.839,96) - (139.344,06) (836.184,02) 10,00
Aparelhos de Medição (5.366,79) - - (5.366,79) 10,00
Aparelhos e Equipamentos de Comunicação  (24.683,98) - - (24.683,98) 10,00
Aparelhos e Utensílios Domésticos (68.378,25) - (1.631,06) (70.009,31) 10,00
Máquinas e Equipamentos de Natureza Industrial (74.021,52) - - (74.021,52) 10,00
Máquinas e Equipamentos Energéticos (4.472,75) - - (4.472,75) 10,00
Máquinas e Equipamentos Gráfi cos (3.717,52) - - (3.717,52) 10,00
Equipamentos para Áudio Vídeo e Foto (41.821,28) - - (41.821,28) 10,00
Máquinas e Utensílios de Escritório (5.010,30) - - (5.010,30) 10,00
Máquinas Ferramentas e Utensílios de Ofi cina (27.266,19) - - (27.266,19) 10,00
Total do Ajuste de Vida Útil Acumulada (5.015.660,72) - (145.422,27) (5.161.082,99)

3.7.1 Ajuste de Vida Útil: A instituição efetua o ajuste do tempo de vida útil 
dos bens de terceiros, de propriedade do contratante, através do método li-
near e utilizando as taxas anuais divulgadas em nota explicativa 3.7 Ativo 
Imobilizado, de modo a demonstrar o valor residual dos bens de terceiros. 
3.8 - Fornecedores: As obrigações com fornecedores são reconhecidas 
pelo seu custo de aquisição, de acordo com os valores praticados no mer-
cado interno. São registrados pelo valor de notas fi scais ou faturas prove-
nientes da compra de materiais, medicamentos e demais itens de consumo. 
O prazo médio de pagamento dos fornecedores é de aproximadamente 120 
dias. 3.9 - Serviços de Terceiros PF/PJ: Estas obrigações representam a 
contratação de serviços de terceiros pessoa física e jurídica pela instituição, 
em sua grande parte relacionados à contratos de prestação de serviços mé-
dicos, serviços gerais, limpeza, vigilância e segurança, manutenções pre-
ventivas, consultoria e auditoria, serviços de remoções, etc. 3.10 - Salários 
a Pagar: De acordo com o artigo 76 da CLT - Salário é a contraprestação 
mínima devida e paga diretamente pelo empregador a todo trabalhador, in-
clusive ao trabalhador rural, sem distinção de sexo, por dia normal de servi-
ço. A instituição efetua o pagamento mensalmente das remunerações no 
quinto dia útil subsequente ao mês de competência. 3.11 - Contribuições a 
Recolher: Representam os valores devidos sobre a folha de pagamento e 
relativos ao cumprimento de recolhimentos de INSS, FGTS E PIS. 3.12 - Im-
postos a Recolher: Representam os valores devidos sobre a folha de pa-
gamento e relativos ao cumprimento de recolhimentos de IRRF sobre servi-
ços pessoal próprio em regime CLT e ISS sobre os serviços prestados de 
pessoas físicas autônomas. 3.13 - Provisão de Férias e Encargos: Foram 
provisionados com base nos direitos adquiridos pelos empregados até a 
data do balanço. 3.14 - Empréstimos a Funcionários: A Lei 10.820, de 
17.12.2003, benefi ciou os trabalhadores regidos pela Consolidação das 
Leis Trabalhistas (CLT), permitindo o desconto das parcelas relativas a em-
préstimos, fi nanciamentos e operações de leasing na folha de pagamento 
desses empregados. A instituição oferece aos seus funcionários o crédito 
consignado junto ao Banco Bradesco, com desconto em folha. O montante 
contabilizado em 31.12.2018 foi de R$ 360.490,87 em 2017 foi de R$ 
380.838,83. 3.15 - Obrigações Tributárias: As obrigações tributárias de 
acordo com o §1º do art. 113 do CTN, é aquela que surge com a ocorrência 
do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecu-
niária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. Constituem 
as obrigações de IRPJ, INSS, ISS, PIS/COFINS/CSLL e Outras Taxas Muni-
cipais, relativos aos valores relacionados aos prestadores de serviços de 
terceiros contratados pelo HMVJS, o saldo fi nal a pagar em 2018 referentes 
aos impostos citados acima foi de R$ 535.038,88 e em 2017 foi de R$ 
556.154,04. Fazem parte de Outras Taxas Municipais, a TRSS (Taxa de Re-
síduos Sólidos de Saúde), pelo fato do HMVJS ser um Hospital, está obriga-
da a recolher junto à PMSP, por gerar tais resíduos, do qual a mesma não 
estava sendo recolhida, mas em 2015 o saldo foi negociado junto a PMSP, 
através de Programa de Parcelamento Incentivado (PPI), para quitação em 
120 parcelas, do qual foi concedido benefi cio de abatimento, referente à 
Desconto de 50% da Multa Moratória e de 60 % dos Juros Moratórios, apro-
priados em Curto Prazo e Longo Prazo, conforme princípios contábeis. 3.16 
- Outras Contas á Pagar: Os valores evidenciados em outras contas a pa-
gar referem-se a outras obrigações que num primeiro instante não se encai-
xam nas demais nomenclaturas do plano de contas da Instituição, ou ainda, 
aqueles valores não usuais a atividade principal da instituição. 3.16.1 - Pro-
visão de Despesas: Refere-se às Despesas incorridas no mês anterior a 
emissão da Nota Fiscal, do qual para seguir o Princípio Contábil da Compe-
tência que diz: “as receitas e as despesas devem ser incluídas na apuração 
do resultado do período em que ocorrerem, sempre simultaneamente quan-
do se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento”, 
se faz o controle nesta conta específi ca, reconhecendo assim a despesa 
dentro do período ocorrido. 3.16.2 - Materiais de Terceiros em nosso Po-
der: Materiais de terceiros são mantidos nos estoques de maneira segrega-
da, com controle interno especifi co e integram o rol de itens de terceiros em 
nosso poder. (vide Nota 3.5 para maiores detalhes) 3.16.3 - Parcelamento 
FGTS: Refere-se a parcelamentos de FGTS da qual o HMVJS reconheceu 
a dívida e através de um Termo de Confi ssão de Dívida junto a Caixa Eco-
nômica Federal com base na Lei 11.345/06, assinado em 23.11.2007 a 
SPDM - Associação Paulista Para o Desenvolvimento da Medicina, vem re-
colhendo mensalmente os valores reconhecidos neste Termo, do qual o pe-
ríodo compreendido é de 11/1998 a 05/2004. Anualmente, esses valores 
são atualizados e informados nas Demonstrações Financeiras da Institui-
ção, apropriando-se em Curto Prazo e Longo Prazo, de acordo com a NBC 
T3. 3, Resolução CFC 686/90. Em 2018, o valor reconhecido foi de R$ 
2.996.401,38, distribuídos conforme informado acima. 3.16.4 - Programa 
de Parcelamento PMSP: A unidade gerenciada aderiu em 2015 ao PAT 
(Programa Administrativo de Débitos Tributários) e PPI (Programa de Parce-
lamento Incentivado) programas de incentivo da PMSP (Prefeitura Municipal 
de São Paulo), renegociou seu saldo devedor pertinente a TRSS (Taxa de 
Resíduos Sólidos de Saúde) em 60 parcelas e 120 parcelas respectivamen-
te, com correção com base na Taxa Selic, saldo este pertinente ao período 
de 2011 a 2015, o valor atualizado em 2018 é de R$ 1.577.884,32, distribuí-
dos em contas de Curto Prazo e Longo Prazo. (mencionada/vide na Nota 
3.15). 3.17 - Convênios / Contratos Públicos a Realizar: De acordo com a 
Resolução CFC Nº 1.305/10 (NBC TG 07 (R2) - Subvenção e Assistência 
Governamentais) item 8 e 15A e Resolução CFC Nº 1.409/12 (ITG 2002 
(R1) - Entidade sem Finalidade de Lucros), item 11 e 12, a SPDM passou a 
adotar a sistemática de contabilização dos valores mantidos no Contrato de 
Gestão/Convênios com o poder público, de forma a evidenciar os valores 
previstos a serem realizados, durante a execução do contrato, na execução 
da atividade operacional. 3.18 - Parcelamentos: Os parcelamentos se tra-
tam de Parcelamentos junto a RFB, Previdência e com Fornecedores, que 
através de Programas de Refi nanciamentos de dívida e Termo de Confi ssão 
de dívida, a unidade gerenciada reconhece tal e vem cumprindo fi elmente 
estes pagamentos, sendo que em 2015 ocorreu o deferimento do pedido de 
adesão ao Programa de Fortalecimento Geral da Fazenda Nacional, o PRO-
SUS que consiste na moratória dos débitos administrados pela Receita Fe-
deral e PGFN, no prazo de 180 meses com a condição de extinção dos dé-
bitos com base no recolhimento mensal dos impostos e contribuições. 3.19 
- Estimativas Contábeis: A elaboração das demonstrações contábeis, de 

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Adminis-
tração use de julgamento na determinação e no registro de determinados 
valores, que sejam registrados por estimativa, as quais são estabelecidas 
com o uso de premissas e pressupostos, em relação a eventos futuros. Itens 
signifi cativos registrados com base em estimativas contábeis incluem as 
provisões para ajuste dos ativos ao valor de realização ou recuperação, as 
provisões para indenizações e provisões para perdas em geral. A liquidação 
das transações registradas com base em estimativas poderá resultar em va-
lores divergentes devido a imprecisões inerentes ao processo de sua deter-
minação. A Administração da Entidade revisa periodicamente as estimativas 
e premissas. 3.19.1 - Contingências Passivas: Os conceitos aplicados 
para fi ns de constituição de Contingências além dos conceitos estabeleci-
dos para classifi cação dos processos de ações em “provável”, “possível” e 
“remota”, no que se refere ao ponto de vista contábil, se encontram em con-
formidade com o estabelecido na Resolução CFC nº 1.180/09 que aprova a 
NBC TG 25 e Deliberação CVM nº 594, de 15.09.2009 que aprova o CPC 
25. As ações civis têm por origem, independente do mérito, tanto casos de 
supostos erros médicos, indenizatórias, quanto processo administrativo e 
cobranças propostas por fornecedores. Para processos onde a possibilida-
de de perda em 31.12.2018 era tida como provável, foi constituída a provi-
são nas contas de passivo. O montante para o mesmo tipo de ação cível, 
onde a possibilidade de perda era tida como “possível”, o valor apurado foi 
de R$ 7.256.936,64, não havendo nenhum processo com a possibilidade de 
perda tida como “remota”. Em 2018 a Unidade Gerenciada acumulou passi-
vos resultantes de reclamações trabalhistas. Aquelas cuja probabilidade de 
perda era tida como “provável” se encontram devidamente provisionadas no 
balanço (Passivo) na rubrica de Contingências Trabalhistas. Para ações 
onde a possibilidade de perda era tida como “possível”, o montante chegou 
a R$ 594.256,59.

Passivo Contingência - 2018
 Cível Trabalhista
   Provável Possível Provável Possível
390.249,13 7.256.936,64 112.534,50 594.256,59
3.19.2 - Contingências Ativas: Em atendimento ao Princípio do Conserva-
dorismo (Prudência), as contingências ativas não devem ser contabilizadas 
enquanto não estiverem efetivamente asseguradas a sua obtenção em de-
cisão fi nal para a qual não caibam mais quaisquer recursos. Mesmo nas si-
tuações em que a probabilidade seja favorável, isto não é sufi ciente para dar 
base ao reconhecimento do ganho contingente, uma vez que esta não asse-
gura uma decisão fi nal favorável à instituição. Em 2018, possuímos contin-
gências ativas, no valor de R$ 82.854,03 em ações cíveis e de R$ 171.055,04 
com relação às execuções Tributárias.

Ativo Contingência - 2018
 Cível Tributária
Provável Possível Provável Possível
- 82.854,03 171.055,04 -
3.20-Outros Ativos e Passivos: Correspondem a valores a receber e/ou a 
pagar, registrados pelo valor da realização e/ou exigibilidade na data do ba-
lanço, sendo que, na sua grande maioria, estes valores encontram-se acres-
cidos de encargos contratuais e juros. Os valores referentes a passivos com 
fornecedores encontram-se com valores históricos, com exceção feita àque-
les que resultam de demandas judiciais cujo valor encontra-se conforme de-
cisão judicial. Com referência a outros passivos exigíveis, a Entidade está se 
valendo de Medidas Liminares - Tutelas Antecipadas obtidas na justiça fede-
ral, que suspendem a exigibilidade de estar recolhendo PIS sobre a folha de 
pagamento a alíquota de 1%/mês. Recentemente, em 2014, a Jurisprudên-
cia do Supremo Tribunal Federal (STF) foi reafi rmada em sessão plenária 
quanto à imunidade tributária das entidades fi lantrópicas em relação ao Pro-
grama de Integração Social (PIS). A matéria foi discutida no julgamento do 
Recurso Extraordinário (RE) 636941, que teve repercussão geral reconheci-
da. Desta forma, entende o STF que entidades fi lantrópicas portadoras do 
CEBAS, fazem jus a imunidade sobre contribuição para PIS. 3.21 - Apura-
ção do Resultado: Conforme Resolução CFC Nº 1.305/10 (NBC TG 07 
(R2) - Subvenção e Assistência Governamentais), Item 12, o resultado do 
exercício é apurado segundo o Regime de Competência. As receitas e des-
pesas são confrontadas ao fi nal do exercício, de maneira que o resultado 
apurado será sempre “zero”. Portanto a apuração do resultado não interfere 
no Patrimônio Líquido da instituição. 4 - Origens e Aplicação dos Recur-
sos: As receitas, inclusive as doações, subvenções, contribuições, bem 
como as despesas, são registradas pelo regime de competência. As recei-
tas da Entidade são apuradas através de comprovantes, avisos bancários, 
recibos e outros, como também suas despesas são apuradas através de 
Notas Fiscais e Recibos, em conformidade com as exigências legais fi scais.
4.1 - Das Receitas Operacionais: Os recursos públicos obtidos através de 
contratos de gestão ou convênios são de uso restrito para custeio e/ou in-
vestimento das atividades operacionais. As receitas operacionais da institui-
ção são aplicadas na atividade operacional e são reconhecidas pelo regime 
de competência, de acordo com a Resolução CFC Nº 1.305/10 (NBC TG 07 
(R2) - Subvenção e Assistência Governamentais) Item 12, onde a subven-
ção governamental deve ser reconhecida como receita ao longo do período 
e confrontada com as despesas que pretende compensar, sempre levando 
em consideração a Prevalência da Essência sobre a Forma, no reconheci-
mento de contratos ou convênios. 4.2 - Custos e Despesas Operacionais: 
Os custos e despesas operacionais estão relacionados aos setores produti-
vos e administrativos da instituição e foram classifi cados de acordo com a 
estrutura e parametrização do sistema da SPDM. As despesas operacionais 
estão relacionadas aos valores referentes aos setores administrativos e de 
apoio à instituição e foram segregados e classifi cados de acordo com esta 
estrutura, parametrizada no sistema da SPDM. 4.3 - Doações: Eventual-
mente a entidade recebe doações tanto de pessoas físicas quanto de pes-
soas jurídicas as quais os utilizam no desenvolvimento de suas atividades. 
Durante o exercício de 2018 a Instituição recebeu em doações um total de 
R$ 9.081,69, doações estas que são pertinentes a mercadorias. 4.4 - Ren-
dimentos s/ Aplicação Financeiras: Os recursos provenientes de convê-
nios e contratos públicos, são eventualmente mantidos em conta de aplica-
ção fi nanceira, enquanto não utilizados para o custeio da unidade gerencia-
da. Os rendimentos sobre aplicações fi nanceiras são reconhecidos como 
Receitas Financeiras no Resultado da Entidade, e transferidos para a conta 

de Passivo denominada “Convênios/Contratos Públicos à Realizar”, em con-
formidade com o Item 29 da NBC TG 07 (R2) Subvenção e Assistência Go-
vernamental. Em 2018 tais valores representam o montante de R$
40.057,45. 4.5 - Auxílios, Subvenções e ou Convênios Públicos: São re-
cursos fi nanceiros provenientes de contratos de gestão, convênios ou outros
instrumentos fi rmados com órgãos governamentais, e que tem como objeti-
vo principal operacionalizar projetos e atividades pré-determinadas. Periodi-
camente, conforme contrato, o HMVJS presta conta de todo o fl uxo fi nancei-
ro e operacional aos órgãos competentes, fi cando também toda documenta-
ção a disposição para qualquer fi scalização. Os convênios fi rmados estão 
de acordo com o estatuto social da Entidade e as despesas de acordo com 
suas fi nalidades. A Entidade, para a contabilização de todos seus tipos de 
Assistências Governamentais atende à Resolução CFC Nº 1.305/10 (NBC 
TG 07 (R2) - Subvenção e Assistência Governamentais) na qual uma Assis-
tência Governamental deve ser reconhecida como receita ao longo do perío-
do e confrontada com as despesas que pretende compensar, em base sis-
temática, desde que atendidas às condições da Norma. Todos os tipos de 
Assistência Governamental não podem ser creditados diretamente no patri-
mônio líquido. Enquanto não atendidos os requisitos para reconhecimento 
da receita na demonstração do resultado, a contrapartida da Assistência go-
vernamental registrada no ativo é feita em conta específi ca do passivo.
No exercício de 2018, o HMVJS reconheceu recursos da NTCSS-SMS/
PMSP conforme quadro abaixo:

CNPJ: 61.699.567/0003-54
HMVJS - Hospital Municipal Verador José Storopolli R$
Contrato de Gestão 006/2008 - 
 TA 003/2009 - Termo Aditivo 38/2017 26.513.859,48
Contrato de Gestão 006/2008 - 
 TA 003/2009 - Termo Aditivo 39/2018 88.837.200,00
Contrato de Gestão 006/2008 - 
 TA 003/2009 - Termo Aditivo 40/2018 666.880,84
5 - Patrimônio Líquido: Conforme esclarecido em balanços anteriores, de
acordo com apurado na Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líqui-
do de 2.012, e descrito em notas explicativas dos anos, a SPDM procedeu
a ajustes necessários para se adequar ao que estabelecem as Resoluções
1305/10 e 1409/12, no que se refere ao reconhecimento dos recursos com
restrição originários de contratos de gestão, convênios públicos e outros ti-
pos de Assistência Governamental.  O patrimônio líquido atualmente não
apresenta valores, em virtude de aplicação do que estabelece as Resolu-
ções CFC 1409/12 (Item 11) e CFC 1305/10 (Item 12 e 15A), que enquan-
to não atendido os requisitos para reconhecimento no resultado, a contra-
partida da Assistência Governamental de Contribuição para Custeio e In-
vestimento deve ser em conta específi ca do Passivo, de forma que o resul-
tado será sempre “zero”. Em virtude da aplicação das normas acima rela-
cionadas, a Entidade optou em não divulgar a DMPL - Demonstração da
Mutação do Patrimônio Líquido, pois não houve movimentação no Patrimô-
nio Líquido nos períodos a partir de 2016. 6 - Adesão ao Prosus: Confor-
me Lei nº 12.873 de 24.10.2013 regulamentada pela portaria nº 535 de
08.04.2014 do Gabinete do Ministro, o Ministério da Saúde estabeleceu
normas para a execução do Programa de Fortalecimento das Entidades Pri-
vadas Filantrópicas e das Entidades sem Fins Lucrativos que atuam na
Área da Saúde e que Participam de Forma Complementar do Sistema Úni-
co de Saúde (PROSUS). O PROSUS consiste na concessão de moratória
e remissão das dívidas vencidas no âmbito da Secretaria da Receita Fede-
ral do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional das entidades
privadas fi lantrópicas e das entidades sem fi ns lucrativos que atuam na
área da saúde, participam de forma complementar do SUS e se encontram
em grave situação econômica e fi nanceira. Para que fosse possível a ade-
são, considerou-se como grave situação econômica e fi nanceira, a razão
entre as dívidas consolidadas no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional e da Secretaria da Receita Federal do Brasil, em 31.12.2013, e a
receita bruta da entidade aferida no ano de 2013 seja igual ou superior a
15%. Ante a possibilidade da remissão das dívidas vencidas e por preen-
cher todas as condições exigidas, a SPDM protocolou tempestivamente seu
pedido de adesão o qual foi aprovado conforme publicado no DOU através
da PORTARIA Nº 866, DE 11.09.2014, a qual deferiu, sob condição resolu-
tiva, nos termos do § 2º do art. 30 da Lei nº 12.873/2013, os pedidos de
Adesão ao PROSUS. Ante a aprovação pelo Ministério da Saúde, a Entida-
de constituiu processo junto à Receita Federal do Brasil (RFB) e à Procura-
doria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) no intuito de consolidar a dívida
estimada em 60 milhões de Reais, sendo o processo também deferido dan-
do-se assim, início à moratória com a suspensão do recolhimento por par-
te da SPDM do parcelamento Timemania e a alteração pela Receita Fede-
ral do motivo da suspensão da exigibilidade do pagamento da dívida que
passou a ser: “Moratória PROSUS”. (mencionada/vide na Nota 3.18). 7 -
Resultado Operacional: Em virtude do reconhecimento de receitas e des-
pesas conforme Resolução CFC Nº 1.305/10 (NBC TG 07 (R2) - Subvenção
e Assistência Governamentais), item 12 e 15A, o resultado do exercício tem
sido “zero” face a exigência do reconhecimento em contas de resultado, de
receitas e despesas compensadas em bases sistemáticas. Em 2018 a ins-
tituição reconheceu repasses e outras receitas no montante de R$
116.125.287,94, seus recursos foram diretamente aplicados na atividade
operacional/assistencial da unidade, correspondente a R$ 119.467.785,45
considerando custos e despesas operacionais no mesmo período. Dessa
forma, se houvesse apuração de resultado, a unidade encerraria o exercício
com um resultado Defi citário de R$ 3.342.497,51. 7.1- Ênfase ao Resulta-
do: O HMVJS apurou no exercício de 2018, um défi cit de -R$ 3.342.497,51.
Esse desequilíbrio pode estar associado, ao aumento da demanda, ausên-
cia de recursos ou reajustes infl acionários para cobertura de dissídios e ou-
tros custos/despesas, itens infl uentes para o desequilíbrio econômico-fi -
nanceiro do Contrato, Entretanto, a SPDM tem tomado iniciativas na redu-
ção de custos e despesas com pessoal, Materiais e Medicamento, para as-
sim, reverter este cenário nos próximos anos. 8 - Das Disposições da Lei
12.101 e Portaria 834/16 MS: Por ser Entidade Filantrópica da área da saú-
de, a SPDM, em conformidade ao estabelecido no inciso II do artigo 4º da
Lei 12.101 de 27.11.2009, tem por obrigação ofertar à população carente
sem distinção de etnia, sexo, credo ou religião, a prestação de todos os
seus serviços aos clientes do SUS no percentual mínimo de 60%, e com-
provar, anualmente, a prestação dos serviços de que trata o inciso II, com
base no somatório das internações realizadas e dos atendimentos ambula-
toriais prestados. As internações hospitalares e os atendimentos ambulato-
riais prestados pela entidade deverão ser totalizados com base nos dados
disponíveis e informados no Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA),
no Sistema de Informações Hospitalares (SIH) e na Comunicação de Infor-
mação Hospitalar e Ambulatorial (CIHA). De acordo com o artigo 36 da
mesma portaria, a entidade que tenha sob sua gestão outras entidades po-
derá incorporar nos seus serviços o limite de 10% dos serviços prestados
ao SUS pelos estabelecimentos a ela vinculados.
O HMVJS apresentou a seguinte produção:

Produção - 2018
Linha de Atendimento SUS
Internações  
Saída Hospitalar 13.822
Nº de paciente dia 66.305
Nº de Cirurgias 6.638
Nº de Partos 2.030
Diárias de UTI - Total (Paciente-Dia UTI Pediátrica, 
 Neonatal e Adulto) 6.793
Internação/Atendimento Domiciliar 2.257
Pronto Socorro/Pronto Atendimento (Urgência/Emergência)
Consulta/ atendimento de urgência (PS/PA) 246.087
Atendimento Ambulatorial - Total
Consulta médica 35.313
Atendimento não médico 7.420
HD/Cirurgia ambulatorial 2.000
SADT - Total 762.574
9 - Relatórios de Execução do Contrato de Gestão

Relatório de Execução do Contrato de Gestão - 2018
Linha de Contratação Contratado Realizado
Internações    
Saída Hospitalar - TOTAL 10.620 13.822
HD/CIR. ELETIVA - TOTAL. 4.800 5.516
Pronto Socorro/Pronto Atendimento (Urgência/Emergência)
Consulta de urgência 180.000 246.087
Atendimento Ambulatorial - Total
Consulta médica - TOTAL 22.800 35.313
Cirurgia Ambulatorial (CMA/cma) - Total 1.200 791
Atendimento Domiciliar 2.160 2.257
SADT Externo - Total 6.960 7.122
10 - Contribuições Sociais: Por atender aos requisitos estabelecidos no
artigo 29 da Lei 12.101 de 27/11/2009, alterada pela Lei 12.868/13, 
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Demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

Balanços patrimoniais 2018 2017
Ativo Circulante 75.840 108.653
Caixa e equivalentes de caixa 11.271 44.895
Contas a receber 51.399 50.911
Estoques 5.262 8.452
Impostos a recuperar 4.458 1.550
Adiantamentos 2.076 1.607
Outros créditos 1.374 1.238
Não circulante 42.492 29.819
Realizável a longo prazo 7.231 9.446
 Tributos diferidos 6.595 9.051
 Depósitos judiciais 636 395

35.261 20.373
Imobilizado 34.086 19.406
Intangível 1.175 967
Total do ativo 118.332 138.472

Balanços patrimoniais 2018 2017
Passivo/Circulante 61.580 61.946
Fornecedores 24.851 24.281
Obrigações trabalhistas e sociais 14.658 14.803
Tributos a recolher 3.410 2.849
Imposto de renda e contribuição social a recolher – 1.637
Empréstimos e financiamentos 97 1.805
Parcelamento de tributos 6.941 7.193
Dividendos a pagar 8.019 6.722
Outras contas a pagar 3.604 2.656
Não circulante 32.500 34.231
Empréstimos e financiamentos 249 340
Parcelamento de tributos 21.349 22.956
Provisão de contingência 8.438 8.348
Outras contas a pagar 2.464 2.587
Patrimônio líquido 24.252 42.295
Capital social 19.394 19.394
Reserva legal 3.215 1.415
Reserva de lucros 321 20.164
Ajuste de avaliação patrimonial 1.322 1.322
Total do passivo e patrimônio líquido 118.332 138.472

Relatório da diretoria Demonstrações de resultados 2018 2017
Receita líquida 427.390 386.180
Custo dos serviços prestados (314.366) (262.020)
Lucro bruto 113.024 124.160
Outras receitas 3.008 3.708
Despesas comerciais (3.908) (5.925)
Despesas gerais e administrativas (57.614) (67.700)
Outras despesas (181) (1.961)

(58.695) (71.878)
Resultado antes das receitas (despesas)
 financeiras líquidas e impostos 54.329 52.282
Receitas financeiras 5.461 8.338
Despesas financeiras (2.183) (3.326)
Receitas financeiras líquidas 3.278 5.012
Resultado antes dos impostos 57.607 57.294
 IR e CS - correntes (19.004) (23.730)
 IR e CS - diferidos (2.595) 4.499
Lucro líquido do exercício 36.008 38.063

Demonstrações das mutações
do patrimônio líquido

Reservas de lucros
Ajuste de avaliação 

patrimonial
Total do patrimônio 

líquido
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros (Prejuízos) 
acumulados

Saldo em 1º de janeiro de 2017 19.394 – – 1.322 (8.807) 11.909
Ajuste de exercícios anteriores - realização do ágio – – – – (955) (955)
Lucro líquido do exercício – – – – 38.063 38.063
Destinações
 Constituição da reserva legal – 1.415 – – (1.415) –
 Dividendo mínimo obrigatório – – – – (6.722) (6.722)
 Constituição de reserva de lucros – – 20.164 – (20.164) –
Saldo em 31 de dezembro de 2017 19.394 1.415 20.164 1.322 – 42.295
Ajuste na aplicação inicial do CPC 48,
 líquido de impostos – – – – (754) (754)
Saldo ajustado em 1º de janeiro de 2018 19.394 1.415 20.164 1.322 (754) 41.541
Lucro líquido do exercício – – – – 36.008 36.008
Destinações
 Distribuição de dividendos intermediários -
  AGE 24/10/2018 – – (20.164) – (33.133) (53.297)
 Constituição da reserva legal – 1.800 – – (1.800) –
 Constituição de reserva de lucros – – 321 – (321) –
Saldo em 31 de dezembro de 2018 19.394 3.215 321 1.322 – 24.252

Demonstrações de resultados abrangentes 2018 2017
Lucro líquido do exercício 36.008 38.063
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total do exercício 36.008 38.063

Demonstrações dos fluxos de caixa 2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e CS 57.607 57.294
  Ajuste por: Depreciação e amortização 3.942 4.076
   Juros incorridos de empréstimos e financiamentos 75 536
   Resultado na venda de ativos imobilizados 370 3.357
   Provisão para créditos liquidação duvidosa 2.092 2.973
   Provisão para contingências 51 5.640
Lucro ajustado 64.137 73.876
Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) redução das contas do ativo
  Contas a receber (7.429) (4.926)
  Estoques 3.190 (4.680)
  Outros créditos (3.754) 181

(7.993) (9.425)
 Aumento (redução) das contas do passivo
  Fornecedores (197) 2.682
  Tributos a recolher e parcelados (1.298) (1.782)
  Outras contas a pagar 4.674 4.389

3.179 5.289
  Imposto de renda e contribuição social pagos (20.641) (22.094)
 Caixa líquido proveniente das
  atividades operacionais 38.682 47.646
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Adições do imobilizado (17.709) (7.321)
 Adições de intangível (723) (53)
 Caixa líquido aplicado nas atividades
  de investimentos (18.432) (7.374)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Dividendos pagos (52.000) –
 Pagamento (principal) de empréstimos
  e financiamentos (1.799) (6.825)
 Juros pagos de empréstimos e financiamentos (75) (592)
 Caixa líquido aplicado nas
  atividades de financiamentos (53.874) (7.417)
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa (33.624) 32.855
Caixa e equivalentes do início do exercício 44.895 12.040
Caixa e equivalentes do final do exercício 11.271 44.895
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa (33.624) 32.855
Transações que não caixa afetaram o caixa:
 Aquisições de imobilizado 767 423

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31/12/18 e 17
1. Informação sobre a Companhia: O Hospital Santa Paula S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado com sede na 
Avenida Santo Amaro, 2468, Vila Olímpia, CEP 04556-100, na cidade de 
São Paulo. A Companhia tem como principais atividades: (i) prestar serviços 
hospitalares; (ii) propiciar o atendimento médico e ambulatorial nas suas 
instalações; (iii) servir de campo de aperfeiçoamento de médicos, 
enfermeiros e outros profissionais relacionados a essas atividades; (iv) 
proporcionar meios para a pesquisa e investigação científica; e participar de 
outras sociedades. Inaugurado em 1958, o hospital é centro de excelência 
na zona sul da cidade de São Paulo, referência para pronto-atendimento e 
tratamentos de alta complexidade. O hospital possui 9 salas cirúrgicas, 199 
leitos, sendo 140 leitos de internação e 59 unidades de terapia intensiva. O 
Hospital Santa Paula possui um Instituto de Oncologia que oferece o que há 
de mais atual para assegurar eficácia, segurança e conforto no cuidado ao 
paciente. Reconhecido por suas modernas instalações, pelo investimento 
constante em tecnologia e atendimento humanizado com abordagem 
multidisciplinar. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
23/10/2018, foi aprovada a alienação da totalidade das ações da Companhia 
detidas por todos os acionistas para a Ímpar Serviços Hospitalares S.A. 
(“Ímpar”), pela qual a Companhia se tornou naquela data sua subsidiária 

integral, com relação de substituição integral fixada em 4,8151 ações 
preferenciais de emissão da Ímpar para cada ação de emissão da 
Companhia, conforme disposto no Protocolo e Justificação. 2. Políticas 
contábeis: (i) As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e sua emissão foi aprovada 
pelo Conselho de Administração em 15/03/2019. (ii) Na preparação destas 
demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da 
Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir das estimativas. (iii) A 
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido 
ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A 
Companhia revisa suas estimativas e premissas anualmente.  
(iv) As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo 
histórico, com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos 
mensurados e atualizados pelo valor justo por meio do resultado. (v) A 
Companhia classifica seus ativos e passivos financeiros não derivativos 
como ativos e passivos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado, custo amortizado e outros passivos financeiros. (vi) As 
demonstrações financeiras encerradas em 31/12/2018 estão apresentadas 

Diretoria

em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações 
financeiras são apresentadas em Real e foram arredondadas para o milhar
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 3. Relatório dos 
auditores independentes: As demonstrações financeiras, encerradas em
31/12/2018, foram auditadas pela KPMG Auditores Independentes - CRC
2SP014428/O-6, e a versão completa encontra-se disponível na sede da
Companhia para apreciação.

Senhores acionistas: Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas., o balanço encerrado em 31 de dezembro 
de 2018 e demais demonstrações legais. Colocamo-nos a inteira disposição para o esclarecimentos julgados necessários.       A Diretoria

George Schahin
Presidente

Vaninho Antônio Pinto
Diretor Financeiro

Alexandre de Castro Custódio
Gerente de Controladoria - CRC 1SP224538/O-0

regulamentada pelo Decreto 8.242/14 e à portaria 834 de 
27/04/2016 do Ministro da Saúde, a Instituição teve o seu Certifi cado de En-
tidade Benefi cente de Assistência Social na área da Saúde (CEBAS-Saú-
de), deferido conforme Portaria SAS/MS nº 1.893, de 07.12.2016, publicada 
no Diário Ofi cial da União em 08/12/2016, com validade de 01/01/2015 à 
31/12/2017, fazendo jus ao direito de usufruir da isenção do pagamento da 
Cota Patronal das Contribuições Sociais e isenção da COFINS (Contribui-
ção para o Financiamento da Seguridade Social), que também é uma con-
tribuição social, de natureza tributária, incidente sobre a receita bruta das 
empresas em geral, destinada a fi nanciar a seguridade social. Em 
30.10.2017, a Entidade protocolou, tempestivamente, junto ao Ministério da 
Saúde, o seu requerimento de renovação, conforme processo SIPAR nº 
25000.463598/2017-21, o qual aguarda deferimento pelo Ministério. Os 
montantes das isenções e as contribuições usufruídas durante o exercício 
de 2018 se encontram registrados em conta específi ca de receita e totalizou 
R$ 23.889.395,31. Em face de Entidade ter como área de atuação prepon-
derante a da Saúde, tem obrigatoriedade de cumprir o estabelecido na por-
taria 834 de 26/04/2016, a qual dispõe sobre o processo de Certifi cação das 
Entidades Benefi centes de Assistência Social na área da Saúde (CEBAS- 
SAÚDE) e traz em seu artigo 30 que na análise das demonstrações contá-
beis serão observadas prioritariamente: - Demonstração do Resultado 
(DRE) o valor do benefício fi scal usufruído (inciso II alínea “d”) e em Notas 
Explicativas o valor dos benefícios fi scais usufruídos (inciso III alínea “C”). 
Desta forma, para continuar cumprindo o estabelecido em portaria, a Enti-
dade continua reconhecendo na DRE os valores usufruídos. As isenções e 
contribuições sociais usufruídas são referentes á COFINS, INSS Patronal 
sobre a folha de pagamentos sobre serviços próprios e de terceiros PF. 10.1 
- Trabalho Voluntário: Em 02/09/2015 o Conselho Federal de Contabilida-

de publicou a revisão da Interpretação Técnica Geral (ITG) 2002 (R1) - En-
tidade sem fi nalidade de lucros, norma que regulamenta a contabilidade das 
entidades do Terceiro Setor. Dentre as alterações realizadas na ITG 2002 
(R1) encontra-se a que estabelece que o trabalho dos integrantes da admi-
nistração das entidades deve ser incluído como trabalho voluntário. Desta 
forma, conforme item 19, a Entidade reconhece pelo valor justo a prestação 
do serviço não remunerado do voluntariado, que é composto essencialmen-
te por pessoas que dedicam o seu tempo e talento uma importante partici-
pação em várias ações realizadas pela entidade. A Entidade possui dois ti-
pos de trabalho voluntário sendo um dos dirigentes estatutários e outros ti-
pos de voluntariado. Para o cálculo da remuneração que seria devida, a En-
tidade toma por base o número de Conselhos, o de Conselheiros e o tempo 
dedicado à atividade por cada um. Para o ano de 2018 tomou por base o va-
lor médio dos honorários praticados em Ago/2017 (R$/hora) no Brasil: Pes-
quisa Perfi l das Empresas de Consultoria no Brasil 2016 Concepção e Coor-
denação Luiz Affonso Romano Análise Estatística Sérgio Santos Comercia-
lização. Tomando como base o valor médio da hora multiplicado pelo núme-
ro de horas chegou-se ao montante devido no mês, o qual foi dividido de 
maneira simples pelo número de unidades ativas no período. Para os de-
mais trabalhos voluntários a valorização é feita pelo valor da hora da cate-
goria a que pertence o voluntário. Em 2018, o trabalho voluntário estatutário 
representou R$ 2.249,89; em 2017 estes valores foram de R$ 8.706,45, en-
quanto os outros trabalhos voluntários em 2018 totalizaram R$ 11.734,85. 
Em 2017 estes os valores apurados foram de R$ 10.114,14. 11 - Ajuste a 
Valor Presente (Resolução do CFC Nº 1.151/09 NBC TG 12): Em atendi-
mento as legislações supracitadas a Entidade deve efetuar o Ajuste a Valor 
Presente (AVP) em todos os elementos integrantes do ativo e passivo, quan-
do decorrentes de operações de longo prazo. O valor presente representa 

direito ou obrigação descontadas as taxas, possivelmente de mercado, im-
plícitas em seu valor original, buscando-se registrar essas taxas como des-
pesas ou receitas fi nanceiras. Ao analisar os saldos contábeis dos itens que
estão compondo os ativos e passivos não circulantes do HMVJS, a Adminis-
tração entendeu que apenas em alguns casos foi necessário efetuar o Ajus-
te ao Valor Presente (elementos dos ativos e passivos não circulantes), pois
os demais não se enquadram nos critérios de aplicação e mensuração da 
Resolução 1.151/09, que aprova NBC TG 12, onde descreveremos a seguir, 
as seguintes situações que devem ser atendidas para obrigatoriedade no 
cumprimento desta Norma: Todas as transações que dão origem aos ativos
ou passivos, receitas ou despesas e, ainda, mutações do patrimônio líquido
que tenham como contrapartida um ativo ou passivo com liquidação fi nan-
ceira (a pagar ou a receber) que possuam data de realização diferente da
data do seu reconhecimento; As operações que, em sua essência, repre-
sentem uma saída de valores como fi nanciamento, tendo como contraparti-
da clientes, empregados, fornecedor, entre outros. Essa situação deve-se
ao fato de que o valor presente da operação pode ser inferior ao saldo devi-
do o que, em caso de dúvida, deve ser regido pela resolução 1.187/09 que
a aprova NBC TG 30, que trata de receitas; E operações contratadas, ou até 
mesmo estimadas, que gerem ativos ou passivos devem ser reconhecidas 
por seu valor presente. 12 - Seguros: Para atender medidas preventivas 
adotadas permanentemente, a Entidade efetua contratação de seguros em 
valor considerado sufi ciente para cobertura de eventuais sinistros, e assim 
atendendo principalmente o Princípio Contábil da Continuidade. 13 - Exercí-
cio Social: Conforme estabelece o art. 41 do Estatuto Social da Instituição, 
o exercício social coincide com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e 
encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. São Paulo, 31.12.2018.

Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Diretor-Presidente da S.P.D.M. Dr. Luis Fernando Paes Leme - Diretor Técnico Rodolfo da Silva Cardoso - Contador - CRC 1SP274.068/O-0

...continuação

115.350.999,48. Responsabilidades da administração pelas demons-
trações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade con-
tinuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabili-
dade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações con-
tábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários to-
madas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo 
profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos pro-
cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-

dência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-
toria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Entidade. • Ava-
liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que exis-
te incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de au-
ditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futu-
ras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade opera-
cional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunica-
mo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas
nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. São 
Paulo - SP, 29.03.2019. Audisa Auditores Associados - CRC/SP 2SP 
024298/O-3; Ivan Roberto dos Santos Pinto Junior - Contador - CRC/RS 
058.252/O-1 - CVM: Ato Declaratório Nº 7710/04, Ricardo Roberto Monel-
lo - Contador - CRC/SP 1SP 161.144/O-3 - CNAI – SP – 1619.

Relatório dos Auditores Independentes: Opinião sobre as Demons-
trações contábeis: Examinamos as Demonstrações Contábeis da SPDM 
- Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina – Hospital 
Municipal Vereador José Storopolli que compreendem o Balanço Patri-
monial, em 31.12.2018, e as respectivas Demonstrações do Resultado do 
Período, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para 
o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes Notas Expli-
cativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição Patrimonial e Finan-
ceira da entidade, em 31.12.2018, o desempenho de suas operações e os 
seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as De-
monstrações Contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabili-
dades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se-
guir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acor-
do com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi s-
sional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de au-
ditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: Examinamos 
também, a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercí-
cio fi ndo em 31.12.2018, como informação suplementar pelas IFRS que 
não requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida 
aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em 
nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus as-
pectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto. Continuidade de Gerenciamento: Em 2018 foi renovado o pra-
zo do referido Contrato de Gestão até 31/12/2018, através de Termos Adi-
tivos, 038/2017 e 039/2018, o valor pactuado nestes TA’s foi no total de R$ 
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